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Introdução
A evolução científica conduziu os profissionais 

de saúde a considerarem que não havia limites, tudo é 
possível para salvar uma vida. Mesmo quando o doente 
se encontra em fase terminal, e a evolução da doença 
conduz irreversivelmente para a morte, são cometidos 
exageros, sendo considerada esta actuação como obsti-
nação terapêutica. Assim sendo, a obstinação terapêu-
tica não é mais do que um acto ou actos que quan-
do aplicados a determinado doente específico é(são) 
causador(es) de maior malefício em comparação com 
os pequenos benefícios que pode trazer. Ainda de acor-
do com o descrito, a morte actualmente é considerada 
por muitos profissionais de saúde como um erro médi-
co e não como o decurso natural de uma doença.
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palavras-chave: Directivas avançadas; Testamento Vital; Obstinação terapêutica.

This document reflects the connection of the evolution of techno-science and medical futility. 
Following this idea, we quickly move on to the importance of self-determination of the patient 
and the possible reality of advance directives will in the form of living will and appointing a legal 
representative in terms of health care.
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Sabemos que a obstinação terapêutica é má prática 
médica por ir contra as leges artis. No entanto, é uma 
realidade que afecta os doentes terminais frequente-
mente, bem como alguns profissionais envolvidos nesta 
realidade. É certo que quando determinado acto for 
considerado pelo doente terminal como impróprio 
ou causador de imenso sofrimento, ao qual não se quer 
sujeitar, ele não dará o seu consentimento. Mas o que 
acontecerá no caso de um doente não ser capaz de dar 
o seu consentimento informado? Como supor a sua 
vontade, visto que todos somos diferentes e não existe 
um padrão a seguir… O medo, a dúvida e a angústia de 
muitos que pensam nesse futuro leva-nos a reflectir na 
solução possível.



OncO.news > anO IV ∙ n.º 13 ∙ aBr-JUn 2010 13

As directivas an-
tecipadas de vontade, 
já em vigor em alguns 
países, poderão ser uma 
solução para a questão 
anterior, sendo o “Tes-
tamento Vital”, ou “Li-
ving Will”, um bom 
exemplo desta prática. 
Este não é mais do que 
instruções dadas pelo 
doente dos tratamen-
tos que deseja ou que 
recusa receber no fim 
de vida, no caso de nessa altura se encontrar incapaz de 
tomar essa decisão. Existem duas formas de concretizar 
as directivas antecipadas de vontade: ou redigindo um 
documento com essa instrução ou através da nomeação 
de um procurador de cuidados de saúde.1 Em Portu-
gal, as directivas antecipadas de vontade ainda não se 
encontram em vigor, no entanto quem sabe poderão 
ser uma realidade num futuro próximo. A Associação 
Portuguesa de Bioética já redigiu um parecer referente 
a esta questão.

 
O Contexto
A sociedade actual tem evoluído de forma estron-

dosa, proporcionalmente com o aumento da tecno-
ciência, e essa evolução também se faz sentir a nível dos 
cuidados de saúde. O que há alguns anos era impossí-
vel, actualmente é fácil, quer em termos de reanimação, 
como vários tipos de transplantes, entre outros sucessos 
inacreditáveis, que levam a que os profissionais de saúde 
se sintam capazes de tudo, não reconhecendo muitas 
vezes o limite.

Desta forma, a visão da morte e do processo de 
morrer também foi sujeito a alterações e “a morte, tão 
presente no passado, vai se apagar e desaparecer. Torna-se 
vergonhosa e objecto de interdição. Há um esforço enorme em 
negá-la. A atitude cultural de nosso tempo tende a transfor-
mar a «morte-mistério» em «morte-problema».”2 O próprio 
hospital da actualidade, quer em estrutura física quer 
em recursos humanos, vocacionou-se essencialmente 
para a cura. Apesar de actualmente o doente morrer fre-

quentemente no hospi-
tal, “o profissional de saúde 
é preparado para aliviar o 
sofrimento, evitar a mor-
te, não para conviver com 
ela.”3 Neste contexto, a 
actuação dos enfermei-
ros, como profissionais 
que encaram frequente-
mente a morte, pode ser 
distinta, com tendência a 
tomar atitudes extremas: 
ou, por um lado, afastam-
se do doente que está a 

morrer, prestando cuidados de forma fria e rotineira; 
ou, por outro lado, envolvem-se emocionalmente de 
forma intensa. Estas atitudes podem até variar pela for-
ma como o enfermeiro encara a morte, bem como pelo 
tipo de morte ou pela idade do doente.4

Assim sendo, embora actualmente seja possível 
controlar algumas doenças terminais por um longo pe-
ríodo de tempo, importa saber e reconhecer quando se 
ultrapassa as leges artis, ou seja quando a actuação pro-
fissional passa a obstinação terapêutica. Esta não é mais 
do que “… o emprego ou a manutenção de procedimentos 
diagnósticos ou terapêuticos sem que exista eficácia compro-
vada para evolução positiva e melhoramento das condições 
dos pacientes, seja em termos de sobrevida ou de qualidade 
de vida.”5 Esta surgiu como consequência da enorme 
evolução da medicina contemporânea, que, através dos 
sucessos frequentes, fez surgir a ideia que era sempre 
possível fazer mais alguma coisa pelo doente.6 Ela é-nos 
apresentada como recusa premente da morte próxima 
do doente em fase terminal, sendo também designada 
por encarniçamento terapêutico ou distanásia.7

As alterações ocorridas acerca do conceito da mor-
te surgem de acordo também com o aumento do nú-
mero de doentes em fase terminal, fase esta cada vez 
mais prolongada. Pois, com o extraordinário avançar da 
tecno-ciência cada vez mais se consegue adiar o mo-
mento da morte. Muitas doenças terminais conseguem 
ser controladas por um grande período de tempo, con-
duzindo à existência de um número cada vez maior de 
doentes em fase terminal prolongada. Assim sendo, e de 
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acordo com o princípio do respeito pela autonomia do 
doente, é necessário o seu consentimento informado 
para a realização de qualquer intervenção médica. No 
caso do doente se encontrar incompetente de consentir 
e não se conhecendo a sua vontade, o profissional de 
saúde actua de acordo com o princípio da beneficência 
e não-maleficência. 

De forma a respeitar a autonomia do doente sur-
gem as directivas antecipadas de vontade, sendo uma 
forma o “testamento vital”. Este é um documento que 
se encontra em vigor em alguns países, “já em 1976 o 
California Natural Death Act legalizou o testamento vital 
(living will) naquele Estado. (…) A Espanha, tomada nova-
mente como exemplo, legislou nesta matéria há mais de cinco 
anos, com deliberações consideradas um importante marco ci-
vilizacional. Também em países com a mesma tradição cultu-
ral, a legalização das Diretivas Antecipadas de Vontade seria 
um importante vector de afirmação dos direitos individuais, 
designadamente dos doentes terminais, reforçando o sentimen-
to de autodeterminação e de independência face a intervenções 
médicas não desejadas.”8

A sua existência permite que o doente possa enume-
rar instruções sobre os procedimentos que aceita e recusa 
no final de vida. Em situações em que ele mesmo esteja 
incapaz de dar o seu consentimento, pode manifestar 
a sua vontade doutra forma, nomeadamente elegendo 
um representante legal, que defenda os seus interesses.

Qualquer pessoa capaz à data da sua assinatura, sem 
anomalia psíquica e que não seja menor poderá redigir 
o seu testamento vital com validade, especificando os 
cuidados de saúde que quer ou não receber.1

No entanto, ainda existem algumas limitações na 
formulação deste documento que levantam preocu-
pações aos profissionais de saúde. Estes questionam a 
consistência de algumas das decisões dos doentes e do 
seu conhecimento e preparação para as tomar.9 Outro 
caso importante de referenciar é a situação de um do-
ente que pretende receber tratamento que na situação 
presente seja considerado pelos profissionais de saúde 
como futilidade terapêutica. Nesta situação estes devem 
actuar de igual forma como se o doente estivesse capaz, 
ou seja a autonomia do doente não se pode sobrepor à 
autonomia do profissional de saúde, que tem o dever de 
cumprir as leges artis.10

Uma outra questão que coloca o testamento vital 
é a sua actualidade. No momento da sua realização, o 
avanço da ciência poderia não dar respostas a situações 
que posteriormente passaram a ter uma resolução pos-
sível. Será que neste momento actual o doente tomaria 
aquela mesma decisão? Como afirma João Loureiro, 
“… se resultarem dúvidas deve decidir-se pela vida (in dúbio 
pró vita)”11

De forma a minimizar o problema da actualidade 
do testamento vital, Rui Nunes afirma que “… a criação 
on line de um Registo Nacional de Diretivas Antecipadas 
de Vontade permitiria que só documentos recentes, com um 
período de validade predefinido, fossem considerados válidos. 
Mais ainda, a existência deste registo permite também que o 
consentimento seja livremente revogado até à prática do acto 
concreto, na medida em que, enquanto existir competência, 
o doente pode revogar a orientação expressa no testamento 
vital”8

A nomeação de um representante legal pode trazer 
benefícios, pois o doente decide quem é a pessoa ideal 
para defender os seus interesses em termos de saúde, 
visto que o profissional de saúde por vezes tem pouco 
contacto com a família aquando das tomadas de deci-
são. Ao eleger um representante legal o doente está a 
possibilitar a continuação do respeito pela sua auto-de-
terminação, pelo que o representante deve decidir pelos 
desejos do doente e não pelos seus próprios. No entan-
to, também existem algumas dificuldades que é neces-
sário realçar. Uma delas é o representante legal poder 
não conseguir o distanciamento necessário para tomar 
a decisão que vá de encontro aos desejos do doente e 
influenciar as suas decisões, pelo seu relacionamento 
com o mesmo. O outro é o desconhecimento da von-
tade do doente perante algumas situações, bem como 
a possibilidade de na altura o avanço da tecno-ciência 
possibilitar tratamento anteriormente não disponível. 
Como afirmam Helena Melo e Rui Nunes: “Afigura-
se-nos no entanto essencial que o conteúdo da procuração seja 
preciso, claro e inequívoco, delimitando com exactidão os po-
deres que competem ao procurador e a cujo exercício correspon-
derá a produção de efeitos jurídicos na esfera do paciente”1

Quanto à nomeação de um representante legal 
em termos de saúde existem correntes opostas, pois há 
quem defenda que a decisão quanto à própria vida e 
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ao seu corpo não pode ser colocada ao dispor de uma 
outra pessoa, mesmo que nomeada pelo doente.1

Todas estas questões que se levantam em ambos os 
casos (testamento vital ou nomeação de um represen-
tante legal) devem ser ponderados caso a caso, com o 
interesse do doente como decisão final.

Conclusão
A extraordinária evolução da tecno-ciência con-

duziu à ideia que tudo era possível em termos de saúde 
e definir o limite entre cuidados adequados ao doente 
obstinação terapêutica nem sempre é fácil para o pro-
fissionais de saúde que encaram a morte como um erro 
da medicina e não como algo tão natural como nascer. 
No decorrer desta realidade e rumo à negação da obs-
tinação terapêutica, o respeito pela auto-determinação 
do doente é cada vez mais valorizado.

Estas são questões que os profissionais de saúde do 
nosso país, ainda muito centrados no paternalismo, po-
dem ter dificuldade em encara, bem como a população, 
que na sua maioria ainda tem pouca formação em ter-
mos de saúde. No entanto, com a evolução da nossa so-
ciedade plural esta é uma realidade que ganha terreno.

Conclui-se que perante a crescente valorização do 
direito à autodeterminação de cada pessoa em termos 
de saúde, as directivas antecipadas de vontade, em am-
bas as formas (testamento vital ou nomeação de repre-
sentante legal) serão uma realidade de um futuro pró-
ximo. 
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